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      Este livro é dedicado ao
 vice-almirante (R) Sérgio Tavares Doherty,
 armamentista e especialista em Inteligência.
 Um dos mais preparados
 oficiais da Marinha do Brasil
 que pude conhecer.

    

  


  
    
      Por nuestra bandera y nuestro destino
 porque no estamos solos
 porque la justicia y el derecho
 están de nuestro lado
 porque tenemos fe en nosotros mismos
 por nuestros hijos
 porque el enemigo está peleando
 por su pasado
 y nosotros por nuestro futuro.


      Mensagem de propaganda do governo argentino
 transmitida por rádio e televisão,
 entre abril e junho de 1982


      

    

  


  
    
      Não é permitido à História fantasiar;
 ela não pode, como o poeta dramático,
 introduzir-se na mente de suas personagens
 e falar por elas; porém
 ela será tanto mais perfeita e mais artística
 quanto mais se acercar, com seus próprios meios,
 da produção dos mesmos efeitos
 do drama e da novela.


      Marcelino Menéndez y Pelayo (1856-1912),
 Filósofo e historiador espanhol
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      Apresentação


      É 1982… ano em que o governo de Israel completa a retirada de suas tropas da península do Sinai, Muammar Gaddafi é formalmente acusado pelas potências ocidentais de apoiar terroristas, o chefe da NKVD (serviço secreto soviético), Yuri Andropov, ascende ao poder na então União Soviética, e ano da Copa do Mundo da Espanha — prevista para começar a 13 de junho.


      Em maio, nas profundezas do Atlântico Sul, quando o submarino argentino “San Luis” toca o leito marinho para, discretamente, tentar se esconder dos navios e aeronaves que o perseguem na superfície (lançando na água torpedos de busca subaquática e bombas de profundidade), o tripulante dentro dele é submetido a um estado de ansiedade cujos efeitos o leigo não pode mais do que imaginar.


      Todos sofrem nessas ocasiões.


      Enquanto mergulha para alcançar a segurança do fundo, o navio da classe IKL-209/1.100, de origem alemã, deve suportar um peso cada vez maior da água, que lhe comprime — esmaga — a “pele” feita de uma liga de aço especial, de alta resistência. Cada dez metros percorridos para baixo representam o acréscimo de uma atmosfera de compressão sobre essa estrutura curvilínea externa. E ela, necessariamente, sofre alterações.


      A força de esmagamento dos abismos submarinos deforma elasticamente o casco da embarcação, bem como suas tubulações — que devem estar preparadas não apenas para resistir, mas também para permitir que seus mecanismos internos funcionem de forma a que o conjunto cumpra a função para o qual foi concebido: de máquina de guerra.


      Os submarinistas argentinos sabem: a 200 metros de profundidade, o cilindro gigantesco que os transporta recebe uma pressão de 206 quilos por metro quadrado. Se eles descerem uns 70% mais — a uma profundidade próxima dos 340 metros —, a força de compressão, perto dos 350 quilos por metro quadrado, possivelmente fará com que o casco se rompa. Todos morrerão.


      Durante o período de espera nesse refúgio do oceano, aos tripulantes que não estão de serviço diante dos consoles, das alavancas e dos incontáveis manômetros que revestem o espaço interno do barco, é dada ordem para que se recolham às suas camas. Isso irá reduzir-lhes o esforço físico a um mínimo, bem como o seu consumo, nesses intermináveis momentos de expectativa, do item mais precioso a bordo: o oxigênio.


      Há cuidados também com a preservação de um outro elemento embarcado, intocável como o oxigênio, e como ele de enorme valor para a tripulação: a carga acumulada nas baterias do navio. Afinal, será essa energia que impulsionará o “San Luis”, quando chegar a hora, para um novo deslocamento submerso. Por isso, o indicado — para ajudar a poupar força — é que os sistemas de ar condicionado sejam desativados.


      Em poucos minutos, o ambiente no interior do frio casco resistente (habitáculo) do navio começa a assistir ao gotejamento de água, causado pela condensação do ar, derivada da presença humana e do aquecimento dos equipamentos que precisam ficar ligados. Em reforço às medidas de economia de energia, o interior da nave cai sob a penumbra vermelha das luzes de baixo consumo. No jargão naval argentino, chama-se a isso “silencio de combate”.


      Submarinos são máquinas extraordinariamente singulares, e portanto desafiadoras ao gênero humano. Em seu espaço exíguo, só há lugar para a camaradagem. Tripulantes temperamentais podem constituir um risco. Tudo em seu interior se propaga com grande facilidade: a dissensão, a gripe, a sensação tóxica oriunda de fritura na cozinha — até mesmo os odores de temperos fortes, como a cebola e o alho, que precisam ser evitados.


      No início da década de 1980, patrulhas prolongadas a bordo dos IKL-209 deixavam os submarinistas suscetíveis a uma série de desconfortos orgânicos. Aberta acima das ondas, a boca do tubo do esnórquel, levado pelo submarino, permitia a indispensável admissão do ar fresco, mas a diferença entre a pressão da superfície e a existente dentro do barco fazia com que os ouvidos dos tripulantes doessem. Alguns sentiam dor de cabeça com mais frequência.


      À falta de exercícios, o apetite do submarinista, naturalmente, diminui. A água potável é reduzida a menos de um litro por dia para cada um. Água para a higiene pessoal vira artigo raro, e o hábito de barbear precisa ser suspenso... Com a barba crescida e a ingestão de alimentos prejudicada, a aparência de abatimento físico do tripulante é inevitável.


      Este livro descreve a ameaça que a Força de Submarinos da Armada argentina representou para seus inimigos ingleses durante a Guerra das Malvinas, em 1982. Os fatores que condicionaram sua atuação e as lições — e consequências — derivadas de seu modesto desempenho.


      São revelações que correspondem, estritamente, à realidade dos fatos. Elas foram pinçadas do arquivo de documentos e anotações que reuni durante os 47 dias que passei em Buenos Aires, cobrindo a crise para a Rede Globo de Televisão; e também selecionadas, nos últimos dois anos, em dezenas de páginas de informações inéditas e mais de uma dúzia de testemunhos orais obtidos de fontes argentinas, britânicas, brasileiras, americanas, francesas, israelenses e chilenas.


      Mas são informações que têm a força — ou o efeito, como prefere Menéndez y Pelayo — dos lances de uma ficção dramática.


      Aos 115 submarinistas argentinos tripulantes dos navios “Santa Fe” e “San Luis” o que se pediu, no período de abril a junho daquele ano, não foi apenas o cumprimento do dever como marinheiros nos gelados e tempestuosos mares austrais, ou do dever patriótico. A eles mandou-se lutar em uma guerra da qual, por sua inexperiência em combate, treinamento insuficiente e pela deficiência de seus barcos, eles só sairiam vivos caso aceitassem a capitulação.


      Submersíveis que zarpavam para o combate com tripulações novatas, torpedos defeituosos — que ameaçavam se voltar contra o próprio barco que os lançara —, motores que faziam barulho demais ou superaqueciam, sistemas internos de comunicação sujeitos a panes repentinas, limitações para a recarga das baterias e súbitos apagões na sensível eletrônica de bordo. Restrições até mesmo para submergir...


      Exemplos de uma singular incompetência dos argentinos?


      Não exatamente.


      Em junho de 1982, época da rendição das forças platinas aos britânicos nas Malvinas, um relatório produzido em Brasília pelo setor de Inteligência do Estado-Maior do Exército brasileiro admitiu:


      Em circunstâncias semelhantes, dispondo apenas de mísseis de defesa de ponto e aeronaves com base em terra, nossas forças navais seriam, certamente, presas fáceis para o inimigo. Torna-se, assim, evidente a necessidade de, a curto prazo, guarnecermos o NaeL “MINAS GERAIS” com aviação de ataque e armarmos alguns de nossos navios com MAS destinados à defesa antimíssil.1


      Menos de quatro anos depois, na segunda semana de março de 1986, o jornal carioca O Globo descobriu: em dezembro de 1985, no decorrer de um exercício de tiro torpédico na raia de torpedos da Marinha do Brasil, entre o litoral do município fluminense de Maricá e a ilha Rasa, um torpedo de fabricação inglesa Tigerfish, desgovernado, voltou-se contra o próprio submarino que o disparou.2


      Sete meses mais tarde, eu próprio noticiei, no jornal Folha de S.Paulo: durante as dez semanas da fase mais aguda da tensão no Atlântico Sul — correspondente às ações militares —, todos os três submarinos modernos da Esquadra brasileira (de origem inglesa) se encontravam indisponíveis, sendo submetidos a reparos — um deles, o “Humaitá”, desde o ano de 1978...3


      No fim de junho de 1989, obtive a informação de que o submarino “Tupi”, da classe IKL-209/1.400 — modelo alemão derivado dos problemáticos IKL-209/1.100 usados pelos argentinos nas Malvinas —, havia sido entregue ao Brasil com problemas no software do seu computador de tiro KAFS, fabricado pela Ferranti, da Inglaterra, e em seus dois sistemas de ar condicionado — que pifaram ainda na travessia do navio da Europa para o Brasil, em alto-mar.4


      Em 35 anos de jornalismo — a maior parte deles reportando e analisando assuntos de defesa nacional —, um dos pontos que de forma mais recorrente chamaram minha atenção foi a incapacidade das ditaduras militares sul-americanas de usar o seu poder político para, ao menos, moldar e equipar suas legiões e frotas em bases eficientes.


      No Brasil, um punhado de chefes militares de cabeleiras esbranquiçadas, cortadas à escovinha, acreditou piamente que o voluntarismo de alguns empresários (de boa lábia) permitiria à indústria bélica brasileira saltar o gap tecnológico que a separava da moderna ciência militar e entregar-lhes equipamentos — navios, aviões, tanques — robustos e eficazes. Produtos que, se não podiam ser comparados aos das principais potências mundiais, inaugurariam a linha do “bom e barato” no sofisticado mercado internacional dos armamentos.5


      Os chefes militares argentinos também sonharam com a glória militar. Mas, diferentemente de seus hermanos de Brasil, eles priorizaram igualmente a sua glória pessoal — com todos os corolários negativos que isso pudesse acarretar. Também não houve, na Argentina, um regime militar preocupado em lançar diretrizes desenvolvimentistas — chamemos generosamente assim — como o que se instalou em 1964, no Brasil.


      A Revolución Argentina do general Juan Carlos Onganía, em junho de 1966, não era a de seu camarada Marcelo Levingston; e a noção de proyecto nacional do circunspecto Levingston, um típico soldado profissional que desprezava as lideranças políticas tradicionais, certamente nada tinha a ver com a de seu sucessor, Alejandro Lanusse — um aristocrata habitante das casernas, do tipo antiperonista radical.


      Nessa fogueira de vaidades, os profissionais da vida partidária argentina cobriram somente um intervalo — entre 1973 e 1976 —, antes que o partidarismo — ou a politicagem — dos quartéis produzisse um Proceso de Reorganización Nacional. Tratava-se, na verdade, de uma espécie de segunda rodada de generais argentinos no poder: Videla, Viola, Galtieri...


      Surgiu, porém, nessa etapa, um dado novo que, paulatinamente, afirmou sua importância: a intromissão da Marinha nos bastidores decisórios da condução política. Seu primeiro representante foi o almirante Massera — Emilio Eduardo Massera —, oficial ambicioso e enérgico, de competência aprimorada na área da Inteligência Militar. A ele seguiu-se Armando Lambruschini, um colega de turma na Escola Naval.


      Atingido pessoalmente (perdeu uma filha de 15 anos) pela violência da “guerra suja”, esse almirante chancelou o emprego de seus oficiais (muitos deles submarinistas) e o uso de quartéis e navios nas sessões de torturas a guerrilheiros da esquerda argentina.


      A 11 de setembro de 1981, Lambruschini passou o comando-geral da Armada ao terceiro elemento dessa novel dinastia de fardamento branco: um homem de compleição física inexpressiva, mas feições duras. Chamava-se Anaya — almirante Jorge Isaac Anaya —, o filho de um médico boliviano e mãe argentina que nascera perto do mar, em Bahía Blanca — a mais cosmopolita das comunidades do litoral meridional argentino.


      No Brasil, o fracasso da chamada Revolta da Armada, na última década do século XIX, sepultou o prestígio político da oficialidade naval. Na Argentina, no início dos anos 1980, a última voz de comando da Armada ainda estava para ser dada. E ela iria lançar o país em um conflito tão doloroso quanto impossível de ser vencido.


      Anaya era um obcecado por suas convicções íntimas, e um militar que não temia agir ou envolver-se. Ainda que essa impulsividade não significasse, propriamente, uma virtude.


      Some-se a isso o fato de que, na acidentada evolução política das Forças Armadas argentinas, o lado profissional das três armas quase não merece relevo, e estão dados os elementos que, no primeiro semestre de 1982, determinarão a derrota de nossos vizinhos no gelado Atlântico Sul.


      Enquanto se ocuparam, nas últimas décadas do século XX, de combater seus inimigos internos, os militares compatriotas de Juan Manuel Rosas (1793-1877) produziram estragos que ficaram circunscritos ao ambiente de convivência e progresso econômico dos elementos de uma mesma nacionalidade. Mas quando um oficial submarinista — o vice-almirante Juan José Lombardo — de grande influência sobre o almirante Anaya convenceu seu chefe a reunificar (pacificar?) a dividida e maltratada sociedade argentina por meio de uma causa externa — a soberania sobre as ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul —, esses expoentes da caserna não apenas perturbaram a paz na América do Sul; eles também expuseram ao mundo o ridículo de seu despreparo profissional e a incúria com que mantinham tanto os seus equipamentos quanto o adestramento daqueles que deveriam, devotadamente, operá-los.


      A guerra que enlutou centenas de famílias argentinas — e empanou a reputação dos seus soldados — partiu de suposições e planificações tragicamente equivocadas, e se desenvolveu, do lado platino, em uma espiral de erros militares incríveis, que geraram conclusões e decisões estapafúrdias. Posições adotadas em circunstâncias caracterizadas por vaidade corporativa e (1) a incapacidade das lideranças uniformizadas de admitirem que os britânicos não negociariam a soberania das ilhas sob ocupação armada; (2) sua inaptidão para entender que os Estados Unidos não abandonariam os “primos” ingleses — pelos quais já haviam se sacrificado enormemente na Segunda Guerra Mundial; (3) a incompetência de um comando conjunto para prover os arquipélagos em disputa — e Port Stanley em particular — dos meios de defesa apropriados; (4) a (curiosa) dissociação da cúpula da Força Aérea do esforço de seus colegas do Exército e da Marinha; e, por fim, (5) a desorganização e o despreparo de cada Força, isoladamente, para cumprir o papel que lhe cabia.


      “Nesta era tecnológica, os militares devem conhecer suas armas”, ensina o almirante que comandava a Frota do Atlântico americana, durante a Guerra das Malvinas. “Perícia e coragem não são suficientes. O extremo pontiagudo da lança são as armas, sejam elas mísseis, bombas, torpedos, granadas de mão ou minas”, completa ele.6 Uma crítica evidente ao fato de boa parte das bombas aéreas despejadas pelos argentinos sobre seus alvos não ter explodido, e de os torpedos que os seus submarinos lançaram jamais terem conseguido atingir qualquer coisa que valesse a pena.


      Passei duas temporadas em Buenos Aires, durante as dez semanas cruciais da crise das Malvinas. Em Brasília, no intervalo entre elas, fui — creio que ainda em fins de abril — convidado para almoçar com o então ministro da Marinha do Brasil, Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, a quem já conhecia pessoalmente.


      Numa sala sem janelas, de paredes cobertas por cortinas — ambiente claustrofóbico que mais lembrava o da praça-d’armas de um submarino —, entre taças de vinho e taifeiros de luvas brancas, vi sentar-se à nossa mesa um oficial moreno, volumoso e quieto: o então chefe do Centro de Informações da Marinha (Cenimar), contra-almirante Luiz Augusto Paraguassú de Sá, um submarinista. Sua mudez contrastava com a afável falastronice de Maximiano, então com 62 anos. O ministro foi um hidrógrafo idealista, que colaborou decisivamente para o retorno da democracia no Brasil. A seu comando, a Força Naval impulsionou um programa nuclear próprio, dinamizou suas atividades na Antártida, criou um corpo feminino e estimulou a construção de navios militares no país. Sua grande derrota foi a não aprovação, pelo governo Figueiredo, de uma Guarda Costeira, projeto que implicava custos importantes e que foi sabotado dentro da própria Marinha por um grupo de almirantes egoístas e despreocupados com a questão da segurança pública no país.


      Nesse almoço de abril — surpresa! — pude notar que o bem-sucedido assalto da Marinha argentina às Malvinas, no dia 2 daquele mês, causava, além de inveja, uma indisfarçável preocupação aos almirantes brasileiros. Eles temiam que a empreitada vitoriosa da Armada “irmã” pudesse inaugurar uma fase de hegemonia da Flota de Mar nas águas do Atlântico Sul. Mas é preciso dizer que não ouvi isso da boca do chefe do serviço secreto da Marinha. O almirante Paraguassú entrou mudo no nosso encontro, e dele, como popularmente se diz, “saiu calado”. Tratava-se, pensei, de um autêntico chefe de serviço secreto.


      Também predominava à mesa uma outra certeza: a de que os argentinos estavam construindo nas Malvinas um enclave militar poderosíssimo, cujo desmonte pelos britânicos — indispensável à retomada das ilhas — talvez exigisse um preço em vidas (e equipamento) que Londres julgasse proibitivo pagar.


      E dessa trágica visão eu mesmo compartilhava. Tínhamos todos no inconsciente os terríveis sacrifícios exigidos às juventudes europeia e norte-americana pela Segunda Guerra, e sobretudo uma conta muito em voga na propaganda militar da época: a de que o sucesso no assalto a uma posição fortificada como a das Malvinas requeria, no mínimo, dez atacantes para cada defensor superado (morto ou capturado).


      Caso isso fosse verdade, e também a informação de que os argentinos já haviam transferido para as Malvinas 10 mil soldados, os ingleses precisariam empreender um esforço hercúleo de transferir ao menos 100 mil homens do hemisfério norte para o hemisfério sul — com um só ponto de apoio no meio desse longo caminho, as ilhas Ascensão — se quisessem garantir a vitória militar.


      Seria uma expedição de tal porte possível?


      Alguns dias antes desse almoço, a seção de Informações do Estado-Maior do Exército produzira uma “Apreciação” que, obviamente, circulara na chamada “comunidade de Informações” brasileira. Ela dizia:


      Apesar da sua evidente superioridade qualitativa e quantitativa, a esquadra britânica encontrará dificuldades para sobrepor-se à Armada argentina, caso haja confronto entre as forças dos dois países, em virtude da superioridade aérea local argentina. (...) A hipótese de um desembarque inglês nas ilhas MALVINAS vai ficando mais remota, tendo em vista a quantidade de meios terrestres que a ARGENTINA já colocou na área, bem como os preparativos para a defesa que vêm sendo realizados, desde o primeiro dia da ocupação.7


      Essa montoeira de “achismos” e previsões descoladas da realidade, que subestimava tanto a determinação britânica quanto o adestramento de seus militares, sua vocação para a guerra, a qualidade do material de que dispunham e o apoio potencial dos americanos, estava, aqueles dias, latente no noticiário da imprensa brasileira.


      Jamais me esquecerei das horas que antecederam o meu primeiro embarque para a Argentina, na tarde da quarta-feira, 14 de abril. Devia ser por volta das 16h, e eu me encontrava no corredor das “ilhas” de edição do prédio-sede da Globo, no bairro carioca do Jardim Botânico, quando alguém gritou que acabara de chegar de Nova York o boletim gravado pelo jornalista Paulo Francis — principal comentarista da emissora nos Estados Unidos — para ir ao ar no Jornal da Globo naquela noite. Perguntaram se eu não queria assisti-lo antes de tomar o carro que me levaria ao Aeroporto do Galeão. Respondi, naturalmente, que sim.


      De pé atrás de um editor de imagens, prestei toda a atenção na previsão de Francis, à época com 51 anos e no auge de sua credibilidade. Segundo ele, não haveria guerra no Atlântico Sul, porquanto se os britânicos se aproximassem demais das Malvinas os Estados Unidos interporiam sua frota entre os dois contendores (naqueles tempos de Guerra Fria, ambos seus aliados), e o choque entre eles não se produziria.


      Um tanto decepcionado com essa ducha de água fria na minha aventura prestes a ter início, me apressei para embarcar no Boeing 727 da Aerolíneas Argentinas, que diariamente, às 19h, deixava o Rio com destino a Buenos Aires.


      O nível de acerto da previsão de Francis — das minhas e de tantos outros — o leitor já conhece.


      Este livro não pretende recontar como a liderança política argentina de 1982 levou seu país à guerra contra a Grã-Bretanha, mas apenas como o conflito surgiu na rotina dos submarinistas aquartelados na Base Naval de Mar del Plata — de repente, sem permitir-lhes um mínimo de preparação, quase sem explicação alguma.


      Por um capricho de estilo, tomo a liberdade de usar as palavras submarino e submersível como sinônimas, apesar de saber, perfeitamente, que do ponto de vista estritamente técnico-militar elas não o são. Espero contar com a indulgência dos leitores mais rigorosos.


      O projeto deste livro não teria se tornado realidade sem a ajuda de um grupo de pessoas que aportaram não apenas documentos, mas também suas informações e experiências particulares. Devo a riqueza das imagens nos cadernos de ilustrações ao historiador argentino Ricardo Burzaco, que me franqueou os arquivos de sua prestigiosa revista Defensa y Seguridad, e ao editor-chefe do site Poder Naval On Line, Alexandre Galante. A todos minha sincera gratidão.


      R.L.
 Ariranha, São Paulo, junho de 2011

    

  


  
    
      Breve nota técnica


      Apesar de a quantidade de militares envolvida na crise das Malvinas ter sido muito menor do que a prevista no quadro dantesco imaginado pela mídia e por alguns militares brasileiros, e das limitações a que se submeteram as Forças Armadas de Sua Majestade, como o não bombardeio de alvos em território continental argentino — apelo enfático do governo de Washington —, os combates ocorridos entre abril e junho de 1982 no Atlântico Sul possibilitaram a avaliação de uma série de novidades para a moderna história das guerras.


      O conflito constituiu a primeira campanha naval de alta complexidade desde a guerra no Pacífico — que, entre dezembro de 1941 e setembro de 1945, opôs os Estados Unidos e seus aliados locais aos japoneses. E do ponto de vista estritamente militar: a) o choque entre britânicos e argentinos ensejou o primeiro emprego de mísseis de cruzeiro modernos (franceses, do tipo Exocet) contra navios de uma armada de alta categoria. Isso, obviamente, criou a oportunidade para que se verificasse a real capacidade de autodefesa dessas embarcações — com resultados não muito lisonjeiros para a prestigiosa Royal Navy; b) da mesma forma, a confrontação representou uma chance inédita desde a Segunda Guerra Mundial: a de se observar os efeitos de uma onda de ataques aéreos contra uma força naval completa e de grande porte (formada por elementos de superfície, submarinos e de cobertura aérea); c) foi também a primeira vez em que uma potência naval empregou submersíveis de propulsão nuclear em teatros de operação reais; e d) a primeira vez em que se pôde constatar a eficiência de aviões de decolagem e aterrissagem vertical (ou curta) em um cenário de combate não fictício.


      As páginas que se seguem estão concentradas no esforço da Fuerza de Submarinos argentina durante a crise das Malvinas.


      Assim, sobre a guerra submarina nessa oportunidade é preciso ressaltar três pontos: 1) no Atlântico Sul, um diminuto e deficientíssimo agrupamento de submarinos sul-americanos de propulsão diesel-elétrica produziu uma preocupação enorme — desproporcional à sua capacidade de ameaça — às autoridades inglesas; 2) o dispositivo de proteção montado pelos marujos de Sua Majestade contra o perigo representado pelos submarinos argentinos causou o gasto de uma quantidade imensa de armas antissubmarinas, e ombreou-se, facilmente, à estratégia de cobertura montada contra os ataques do inimigo pelo ar; mas 3) também é necessário dizer: a pequena força de submarinos britânicos — que se sabia integrada por belonaves de propulsão nuclear — condicionou as principais decisões dos chefes navais argentinos; especialmente a de recolher seus principais barcos para águas de pouca profundidade, protegidas. Algo um tanto curioso e irônico, já que coube à Marinha argentina — e, em especial, a um seu submarinista, o comandante de Operações Navais, vice-almirante Juan José Lombardo — a decisão de lançar os argentinos na fogueira que ardeu entre abril e junho de 1982 nesse ponto remoto do globo.


      Finalmente, é preciso deixar claro: à medida que os segredos das Malvinas forem sendo liberados (em 1982, os ingleses colocaram um lacre de noventa anos sobre os dados que julgaram confidenciais), surgirão, não tenho dúvida, informações impressionantes acerca do heroísmo dos militares que moveram as fundas do Davi argentino contra o formidável aparato bélico do Golias britânico.


      Lembro-me, nesse momento, da epopeia de um avião KC-130H Hércules da Força Aérea argentina que, sem ser detectado, cumpriu missões de reabastecimento de caças-bombardeiros no ar, representando a salvação para muitos pilotos que alvejavam o desembarque inglês na baía de San Carlos.8


      Nas páginas que se seguem veremos episódios que retratam uma assustadora incapacidade da Royal Navy de localizar e destruir os submersíveis inimigos no fundo do mar. Isso apesar de a essa famosa Marinha serem atribuídas, durante os treinamentos navais da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), repetidas missões de patrulha antissubmarino. Nesse caso, obviamente, contra a ameaça potencial constituída pela frota da então União Soviética.


      Isso pode parecer vergonhoso para os ingleses, e de certa forma é mesmo acabrunhante. Mas — a história esclarece — não é inédito.


      Em um famoso artigo sobre o papel das Marinhas na guerra e na paz, o mais renomado almirante russo de todos os tempos, Sergey Georgiyevich Gorshkov (1910-1988) — um não submarinista que organizou para a sua armada, em fins dos anos 1970, uma maciça força de submarinos —, observa: durante o conflito, de 1939 a 1945, foram necessários, em média, 25 navios e uma centena de aeronaves para combater cada submarino alemão em operações no mar. Para superar cada submarinista germânico, diz Gorshkov, foram necessários cem especialistas em guerra antissubmarina ingleses ou americanos.9


      Como uma atenuante para a Marinha de Sua Majestade, deve-se considerar que os ingleses jamais haviam estudado — ou estudado a fundo — os padrões de comportamento dos submarinistas argentinos — apesar de, na companhia deles, já terem simulado situações de guerra no mar. Por irônico que possa parecer, umas poucas semanas antes do 2 de abril, oficiais navais dos dois países se encontraram sob a égide do treinamento conjunto denominado Expanded Sea ’82, que priorizava o controle — vigilância — de navios mercantes no Atlântico Sul.


      O espanto dos almirantes da Otan em decorrência das boas possibilidades de atuação dos submarinos de propulsão diesel-elétrica em presença de submarinos nucleares vem se prolongando até os dias de hoje (escrevo na primeira semana de julho de 2011).


      A Marinha dos Estados Unidos debruçou-se sobre os diferentes aspectos da Guerra das Malvinas, e, em especial, as dificuldades e a apreensão dos comandantes navais britânicos em razão da presença dos submersíveis argentinos, alguns deles do tempo da Segunda Guerra.


      Essas avaliações concluíram: em áreas litorâneas — e por vezes até mesmo fora delas —, os submarinos convencionais, menores que os nucleares, revelam-se muito mais furtivos (discretos) e manobráveis. Nesses espaços restritos, ao contrário do que ocorre com um “sub” nuclear, os motores principais de um barco de propulsão diesel-elétrica podem ser simplesmente desligados, reduzindo extraordinariamente a emissão de ruído do navio. Nessa condição, o submersível a diesel moderno consegue se esconder no fundo do oceano, em silêncio mortal, apenas escutando e analisando o que acontece em torno e acima dele. Foi o que fez, nas vizinhanças da Isla Soledad (a maior das Malvinas), em maio de 1982, o submarino “ARA San Luis”, da Armada argentina.


      E com o advento da tecnologia Air Independent Propulsion (AIP) — Propulsão Independente do Ar, não disponível trinta anos atrás —, unidades de pequeno porte como o “San Luis” podem manter-se submersas não por uma noite, ou por um dia inteiro (como fez o barco argentino), mas durante semanas.


      A preocupação da Marinha dos Estados Unidos com a capacidade de infiltração dos modernos submarinos não nucleares tem razão de ser. Dou, acerca disso, não um, mas quatro exemplos, colhidos no espaço de um decênio.


      Operando com Marinhas da Otan no hemisfério norte, durante os exercícios navais Linked Seas ’97, o IKL-209/1.400 “Tamoio”, da Marinha brasileira, penetrou a cobertura antissubmarino de navios, helicópteros e outros submersíveis e “afundou” o sofisticado porta-aviões espanhol “Príncipe de Astúrias”.


      Em 2005, durante manobras conjuntas com a frota americana no Atlântico Norte, um pequeno submarino sueco da classe Gotland (1.500t), dotado do inovador sistema AIP, “atingiu” o novíssimo (e caríssimo) navio-aeródromo “Ronald Reagan”, quase 69 vezes maior do que ele.


      O auge desse constrangimento foi alcançado, entretanto, em outubro do ano seguinte, quando um submarino chinês tipo Song, com o comprimento de um quarteirão e sessenta homens a bordo — transportando mísseis antinavio e dois tipos de torpedos —, emergiu propositadamente no meio de uma força-tarefa americana, a boreste (lado direito) do porta-aviões “Kitty Hawk”. Os americanos levaram quase três anos para se refazer do susto.


      Finalmente, em 2009, um porta-voz do Comando Americano do Pacífico admitiu que a tripulação do “Kitty Hawk” foi surpreendida numa “atitude muito relaxada” — mas que isso, em um momento de crise, jamais aconteceria.


      Em setembro de 2007, no decorrer da Operação Amazolo, também com navios da Otan, o IKL-209/1.400 “SAS Manthatisi”, da armada sul-africana, conseguiu se infiltrar sem ser detectado numa força-tarefa antissubmarina de sete navios. O dispositivo incluía dois navios de superfície da própria Marinha da África do Sul — as fragatas da classe Valour “SAS Amatola” e “SAS Isandlwana” —, mas nem elas foram capazes de localizar e neutralizar a unidade atacante.


      Versão ligeiramente melhorada dos barcos IKL-209 argentinos que haviam combatido nas Malvinas, o “Manthatisi” — que custara aos cofres sul-africanos 285 milhões de dólares — permaneceu o tempo todo indetectado, e de forma metódica, irresistível, “pôs a pique”, uma a uma, todas as sete embarcações “inimigas”.


      Não por outro motivo, nos últimos quinze anos, os aplicados submarinistas americanos vêm convidando submersíveis convencionais de Marinhas amigas, como a brasileira, a chilena e a peruana (que, na América do Sul, se destacam por seu estado de operacionalidade das forças de submarinos da Argentina, da Colômbia e do Equador), para participar do programa de adestramento em guerra subaquática denominado Diesel Electric Submarine Initiative (Iniciativa para o Submarino Diesel-Elétrico) — mais conhecido por DESI.


      Aliás, convencido de que submarinos convencionais constituem uma preciosa ferramenta de treinamento “dentro de casa”, o Comando da Marinha americana examina encomendar um pequeno lote de submarinos convencionais aos estaleiros estadunidenses — e dessa forma aperfeiçoar seus exercícios para a eventualidade de um enfrentamento com nações dotadas desses barcos.


      Foram, contudo, as Malvinas a primeira aula dessa importante lição.


      Mergulhemos nas profundezas do passado, para conhecê-la.

    

  


  
    
      1770. O primeiro ataque às ilhas da confusão (preâmbulo de caráter histórico)


      Na Argentina as crianças aprendem na escola que las islas Malvinas son argentinas. E só depois ficam sabendo o que são e onde ficam, exatamente, as Malvinas. Por último, são informadas — superficialmente, claro — sobre o nome Falklands, a administração britânica e a vida naquelas paragens. Para além dessas noções iniciais, o que existe é um mar — às vezes revolto — de divergências.


      A descoberta do arquipélago malvinense foi, por muito tempo, localizada no ano de 1502, e atribuída — sem provas convincentes — ao experiente navegador e cartógrafo italiano Americo Vespúcio, à época com 48 anos.


      A maior parte dos historiadores que se debruçaram sobre o assunto prefere, contudo, acreditar na versão de que foram os tripulantes da nave “San Antonio” que divisaram as ilhas pela primeira vez. Isso teria acontecido em novembro de 1520, bem sobre o paralelo 51, enquanto a embarcação regressava à Espanha. A “San Antonio”, de 120 toneladas, singrava as águas de uma espécie de canal amplo — na verdade, um estreito — nessa parte gelada do mundo, quando sua marujada resolveu desertar da frota que partira da costa espanhola no ano anterior, comandada por Fernão de Magalhães, para uma viagem ao redor do globo. O tal canal foi, mais tarde, batizado de Estrecho de Magallanes.


      Alguns pesquisadores argentinos garantem que as Malvinas já constavam das cartas náuticas espanholas de 1522, embora outros afirmem que isso só veio a acontecer em 1526, depois que, em 1525, o navegador espanhol Pedro de Vera avistou e anotou a posição das ilhas.


      É incontestável que o arquipélago já figurava, com o nome de San Antón, no mapa que o cartógrafo português Diogo (ou Diego) Ribero confeccionou, em 1529, para o governo de Madri. Sete anos mais tarde, elas apareceram em uma segunda carta espanhola destinada a orientar exploradores de além-mar. Há, inclusive, quem atribua o descobrimento das Malvinas ao navio espanhol “Incógnita”, da frota do bispo de Placencia, e situe este acontecimento no ano de 1540. Certo é que no Islario General, de autoria do historiador Alonso Santa Cruz, publicado na Espanha em 1541, essas ilhas aparecem em um ponto próximo ao litoral sul argentino, à altura do paralelo 51.


      No decorrer do século XVI, o arquipélago figurou em sucessivos croquis batizado com diferentes nomes, todos, por sinal, espanhóis: San Antón, Sansón, de los Patos ou de los Leones. Apesar disso, advertem os argentinos, um marinheiro inglês — John Davis — proclamou-se, em 1592, o descobridor das Malvinas. Dois anos mais tarde, outro britânico, Richard Hawkins, desembarca no arquipélago e o batiza de Maiden Land. Quem encontra as ilhas não resiste à tentação de dar-lhes um nome. A 24 de janeiro de 1600, o holandês Sebald de Weert batiza o arquipélago com o nome de ilhas Sebaldinas.


      Passam-se, então, noventa anos antes que o capitão da Marinha Real John Strong percorra o estreito de San Carlos, entre as duas grandes Malvinas. Impressionado com o cenário daquela vasta passagem marítima, confinada entre duas costas rochosas e virgens, ele nomeia o estreito de Falkland Sound, em homenagem a Sir Anthony Cary, 5º Visconde Falkland, tesoureiro da Marinha Real. Mais tarde, todo o arquipélago ficaria conhecido, entre os britânicos, como Falkland Islands.


      Ainda em 1698, a Companhia de Pesca do Mar do Sul, baseada em Saint-Malo, na costa francesa da Normandia, começa a operar nas águas do arquipélago chamado Îles Malouines.


      A 20 de janeiro de 1701 chega às ilhas uma fragata francesa, sob as ordens do comandante Villefort. Segundo alguns historiadores, foram os franceses que, no ano de 1706, levantaram, pela primeira vez, os planos das ilhas malvinenses. Navios da França voltariam ao arquipélago em 1708 e em 1714.


      Em meados do século XVIII, o comodoro George Anson, de 51 anos, fez uma longa viagem em busca de pontos de apoio ao expansionismo britânico. Na volta ele recomendou à Coroa a ocupação das Falklands, devido à sua excepcional localização estratégica, na rota para o Pacífico.


      Madri reagiu com surpresa e irritação à ideia, e Londres preferiu adiar qualquer providência que pudesse desgostar os espanhóis. Paris, entretanto, não estava nem um pouco preocupada com isso. Em 1764, à frente de uma pequena multidão de 130 pessoas, o comandante da Marinha francesa — e ex-secretário da embaixada em Londres — Louis Antoine de Bougainville, de 35 anos, fundou Port-Louis, na Malvina oriental.


      A 23 de janeiro de 1765, o capitão John Byron (avô do poeta Lord Byron) desembarcou secretamente na Isla Trinidad — Saunders, para os ingleses —, perto do litoral norte da Malvina ocidental, e fundou Port Egmont. Em 1766, essa comunidade foi reforçada pela chegada de um destacamento militar — o que elevou para uma centena o número de súditos de Sua Majestade em território malvinense.


      A 4 de novembro desse ano, o comandante da tropa britânica, John McBride, apresentou-se em Port-Louis, reclamando a posse do arquipélago para a Coroa britânica. A ponderação foi rejeitada e os ingleses se retiraram.


      A Espanha também reafirmou seus direitos de descoberta, e apresentou um protesto contra a ocupação francesa. Mas à reivindicação espanhola o governo da França reagiu de forma mais atenta: concordou em retirar seus compatriotas mediante indenização. Madri pagou o equivalente a 24 mil libras, e a 1º de abril de 1767 o comandante de Bougainville e sua troupe despediram-se daquele ventoso e pouco atraente cenário insular.


      Tendo a corte espanhola nomeado o capitão de fragata Felipe Ruiz Puente para o cargo de governador das ilhas, ele de pronto fez chegar a Buenos Aires — sede do Vice-Reinado espanhol do Prata — a notícia da presença dos ingleses na Isla Trinidad.


      A 1º de junho de 1770, uma força de cinco navios, sob o comando do capitão de navio Juan Ignácio de Madariaga, bombardeou Port Egmont, destruindo diversas instalações erguidas à sombra da Union Jack.


      O ataque provocou uma enérgica reclamação de Londres e desencadeou um lento processo de negociações. Port Egmont foi devolvido aos ingleses em 1771, mas, três anos depois, a Grã-Bretanha decidiu abandonar as ilhas, alegando medida de economia. Os residentes em Egmont se retiraram a 22 de maio de 1774, mas deixaram fincada no solo do arquipélago uma placa de chumbo advertindo que ele era de “direito e propriedade exclusivos” do rei George III.10


      Na Argentina, alguns historiadores afirmam que a retirada dos britânicos, em 1774, aconteceu em razão de um entendimento secreto entre Londres e Madri. Pelos termos desse acordo, uma vez desagravada a honra da Coroa britânica, atingida pelo ataque de Madariaga, Londres procederia à desocupação.


      Nos 37 anos que se seguiram, as ilhas tiveram dezenove governadores espanhóis — dezessete deles pertencentes à Marinha. Então, no início de 1811, também os espanhóis se retiraram do arquipélago, que pouco produzia. Londres considerou que qualquer pretensão que a Espanha pudesse alimentar em relação às ilhas devia estar prescrita.


      A Espanha, efetivamente, renunciaria às ilhas. Mas não as Províncias Unidas de La Plata, que incluíam o governo de Buenos Aires.

    

  


  
    
      Pequeno glossário
 (com definições simplificadas
 para os não iniciados em submarinos)


      ARA — acrônimo de “Armada República Argentina” e indicativo dos navios de guerra da República Argentina.


      A vante — na parte dianteira da embarcação.


      A ré — na parte traseira da embarcação.


      Aviso — qualquer navio de emprego geral, auxiliar de uma esquadra.


      Classe — tipo, categoria de uma embarcação.


      Compartimento de manobra — centro de comando e controle do submarino; nele estão localizados o periscópio, mastros de comunicações e do esnórquel, além de muitos outros equipamentos.


      Estibordo (ou boreste) — lado direito.


      Bombordo — lado esquerdo.


      Esnórquel (snorkel) — tubo alojado na torreta do submarino que, erguido, admite a entrada de ar do exterior para a recarga das máquinas da embarcação.


      Frota de Mar (Flota de Mar) — denominação dada pela Marinha argentina à sua esquadra; também conhecida pelo acrônimo Flomar.


      Passadiço — Ponte de comando, ou local de onde são comandadas as manobras de uma embarcação.


      Suspender — no jargão naval, o mesmo que zarpar, partir para uma navegação.


      Tanque de lastro — tanque que admite água do mar para aumentar o peso do submarino e, dessa forma, permitir que ele submerja.


      Vela — torreta do submarino.

    

  


  
    
      PARTE I24 anos antes

    

  


  
    
      1.A força estagnada


      No primeiro trimestre de 1958, o tenente de navio da Armada argentina Juan José Lombardo, de 31 anos — um interiorano de Salta (no remoto Noroeste argentino) —, foi mandado servir, de novo, no “S-3”, o submarino batizado com o nome de sua terra natal.


      O barco era o que restara da flotilha de três submersíveis contratados, em fins dos anos de 1920, ao estaleiro italiano Franco Tosi, da cidade de Taranto. Esse tipo de unidade, de 935 toneladas, oito tubos lança-torpedos e um canhão pesado (de 102 milímetros) na proa, pertencia à classe Cavallini — homenagem ao escritório que o projetara (responsável, à época da ascensão política do ditador Benito Mussolini, pelos planos de dois tipos de submarinos de alto-mar da Real Marinha italiana). Mas os argentinos os chamavam de Tarantinos, em alusão ao lugar onde haviam sido construídos.


      Em 1958, Lombardo acumulava sete anos como oficial. Ele ingressara na Escola Militar Naval em 1946 e fora declarado guarda-marinha em 1º de dezembro de 1950, na 77ª turma da instituição. Em janeiro de 1955 se apresentara para integrar a tripulação do “Salta” pela primeira vez. Acabara de ser promovido a tenente de fragata e de terminar a Escola de Aplicação de Armas Submarinas.


      Encontrara sua nova “comissão” a cargo do tenente de navio Manuel Jacinto García Tallada — um comandante de apenas 30 anos —, sendo submetido a extensos reparos no estaleiro da Base Naval de Rio Santiago, defronte à Escola Naval, depois de passar uma temporada na reserva da frota argentina. Não importava. Era a primeira vez que ele conseguia a transferência para um submarino, e esse era o seu sonho. Como oficial mais moderno (mais novo) a bordo, atribuíram-lhe não um, mas dois cargos: chefe de Navegação e de Comunicações do navio.


      Os problemas desse antiquado tubarão de aço nunca se apagaram de sua memória: o desgaste das baterias do conjunto propulsor — renovadas graças ao empenho da empresa argentina Conen —, a pane no sistema de transmissão elétrica do timão...


      De qualquer forma, aquele era o submersível que havia sobrado.


      O “S-1 Santa Fe” fora retirado do serviço ativo a 14 de setembro de 1956 — após 23 anos de bons serviços —, e o “S-2 Santiago del Estero”, também com problemas nas suas baterias principais, estava igualmente em vias de ser aposentado.


      Essa primeira temporada do tenente Lombardo no “S-3” durou, entretanto, bem pouco. Já em 1956 designaram-no para a oficialidade do navio-escola “Bahia Thetis”, e em 1957 convidaram-no para ser instrutor da Escola de Submarinos.


      Só em 1958 ele pôde, finalmente, voltar ao mar — a bordo do veterano “Salta”. E agora não mais como um oficial novato. No posto de tenente de navio, ele foi designado chefe de armamento do sobrevivente da Força de Submarinos.


      Os italianos chamavam esse Cavallini de sotomergibile silurante de piccola crocera [submersível torpedeiro de pequeno cruzeiro], e Lombardo logo concluiu que, por suas limitações operacionais, ele mais se assemelhava a um barco de superfície que podia, eventualmente, navegar debaixo da água.


      Seu “poder de fogo” repousava em oito tubos lança-torpedos de 530 milímetros — quatro na proa e quatro na popa —, além do canhão montado no convés de vante e um par de canhões antiaéreos de 40 milímetros, da marca sueca Bofors, à ré.


      Por volta de julho o “Salta” entrou na Base Naval de Mar del Plata, sede da Arma Submarina, para dar início às atividades do ano naval de 1958. “Começamos a navegar, fazendo basicamente adestramento antissubmarino para os barcos da frota”, relataria Lombardo mais de quarenta anos depois, “a guerra antissubmarina era nesse momento a atividade da moda na armada. A ela se dedicavam os maiores esforços”.11


      Entretanto, à ênfase observada nos exercícios dos navios de superfície em mar aberto — de treinamento contra a ameaça representada por um submersível moderno —, não correspondiam as deliberações administrativas tomadas em terra.


      Ainda nesse ano, os rumores de que a armada negociava a aquisição de submarinos com um estaleiro holandês foram substituídos por um surpreendente expediente da Diretoria-Geral de Material, solicitando aos submarinistas uma relação dos reparos necessários ao prolongamento da vida útil do “ARA Salta” por mais vinte anos (!)... O pedido dessa lista nem sequer considerava que o barco acabara de sair de extensa reforma, em Rio Santiago. “Se pretenderia que solicitássemos a mudança dos motores de propulsão, a renovação de toda a tubulação de alta precisão e, assim seguindo, fazer um submarino novo, mas mantendo as características de um barco já obsoleto?” Essa, a dúvida que assaltava o jovem tenente chefe do Armamento. “Creio que nunca se chegou a responder ao expediente, mas ficou gravado em nosso ânimo que a compra dos [submarinos] holandeses havia fracassado (...).”12


      Lombardo não podia saber, mas nos últimos dez anos a obtenção de submarinos americanos, novos ou de segunda mão — disponíveis por meio da ajuda militar que Washington reservava a nações amigas dos Estados Unidos —, única alternativa à compra de barcos de guerra na Europa, também já havia sido tentada, sem sucesso. E não uma vez apenas, mas duas.


      A 9 de janeiro de 1947, época em que o chefe do Armamento do “Salta” ainda era um jovem cadete da Escola Militar Naval, o então secretário de Estado americano, James F. Byrnes, assinou uma carta para o vice-presidente da Divisão de Estaleiros da Bethlehem Steel Company, W.H. Collin, informando que a administração Truman não autorizaria a venda para os argentinos dos vários navios que eles tencionavam encomendar à companhia: um porta-aviões ligeiro — de escolta —, um cruzador leve, quatro destróieres, três submarinos, um navio-oficina e um transporte de tropas. “No presente, a política do governo dos EUA é a de não prover armas, armamentos ou navios de guerra a um número de governos estrangeiros, inclusive o da Argentina”, escreveu Byrnes, “e em vista desta política, o Departamento de Estado não outorgaria uma licença de exportação, no caso de que estes navios sejam construídos nos EUA”.13


      Três anos mais tarde — Lombardo já era quase um guarda-marinha —, Buenos Aires tentou outra vez. Agora por meio de um ofício de seu então ministro das Relações Exteriores, Hipólito Jesús Paz, ao embaixador americano na capital argentina, Griffis:


      Ministério das Relações Exteriores


      Nº 369 — Ano do Libertador General San Martín


      Buenos Aires, 23 de fevereiro de 1950.


      Senhor Embaixador,


      Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência com o objetivo de levar a seu conhecimento que o governo argentino deseja modernizar o material de que dispõe a Marinha de Guerra Nacional. Com este motivo, tenho o prazer de solicitar de Vossa Excelência queira tomar a bem transmitir ao Departamento de Estado o pedido que, pela presente, oficialmente se formula, para que, em virtude do disposto na “Lei de ajuda para a defesa mútua de 1949”, e tendo em conta o consignado pela Resolução Pública Nº 82 de 15 de junho de 1940, se considere a possibilidade de transferir elementos da Marinha de Guerra dos Estados Unidos da América para a Marinha de Guerra da República Argentina.


      A solicitação que se formula tem fundamentalmente em conta a necessidade de atender ao aprontamento das forças navais deste país para colaborar com a defesa continental, em cumprimento dos compromissos contraídos pelos Estados americanos.


      Por outro lado, me é grato assinalar à consideração de Vossa Excelência que moveram este governo a efetuar esta gestão diversas comunicações da Marinha de Guerra estadunidense que por vários condutos se fizeram chegar, que indicam a oportunidade de se concretizar de forma oficial as necessidades da Armada Nacional (...).


      Os estudos que a respeito se realizaram permitiram chegar à conclusão de que é necessário incorporar à Marinha argentina os elementos adequados para adestrar o pessoal que constituiria o núcleo das forças necessárias em tempo de guerra, capacitadas para a defesa dos interesses nacionais no mar e dentro do conceito de que a República, em termos navais, colaborará na medida de suas possibilidades na defesa do continente (...).


      Os elementos em questão são:


      1 (um) Porta-aviões de Escolta, com sua dotação de aviões e repostos


      3 (três) Cruzadores (um Cruzador pesado e dois leves, ou dois Cruzadores pesados e um leve)


      5 a 7 (cinco a sete) Destróieres de Escolta


      8 a 10 (oito a dez) Destróieres tipo Frota


      2 (dois) submarinos de treinamento


      A lista precedente foi elaborada levando em conta a capacidade normal de absorção, fundada na disponibilidade de pessoal tecnicamente apto, a capacidade de manutenção e reparos, o esforço financeiro admissível e a relação entre os requisitos em tempo de guerra e os núcleos adestrados em tempo de paz.


      A esta relação se agregam os elementos complementares tais como: equipamentos para montar os centros de adestramento correspondentes ao material que se incorpora, radar, detectores e redes anti-submarinas, equipamentos para a luta anti-submarina, equipamentos para a luta anti-minas, etc. e em especial tudo o relativo à aviação naval.


      À medida que se incorporem as unidades mencionadas é propósito das autoridades navais desativar os navios correspondentes que atualmente estão em serviço na Marinha argentina, de maneira que os elementos incorporados signifiquem uma modernização e não um aumento do poder naval do país.


      (...)


      Deus Guarde a Vossa Excelência


      Hipólito J. Paz


      Ministro de Relações Exteriores e Culto


      À Sua Excelência o senhor Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário dos Estados Unidos da América, D. Stanton Griffis.14


      Mas a verdade é que o representante do governo Truman não julgou adequado posicionar-se a favor da solicitação argentina. Pelo contrário: ao encaminhar o pedido de Buenos Aires por navios de guerra, Griffis sublinhou:


      Anexo (acharão) o texto e tradução resumida da Nota Nº 359 do Ministério das Relações Exteriores, recebido hoje, referente ao desejo da marinha de guerra argentina de obter vários navios e equipamentos complementares. A Argentina não ratificou o Pacto do Rio e, portanto, compreendendo que esse país pode não ser elegível para obter equipamento segundo o previsto pela Ata de Defesa Mútua de 1949, a nota faz referência à nossa Resolução Pública Nº 83 de 15 de Junho de 1940, de acordo com a qual o equipamento desejado pode ser conseguido.15


      Preocupado em não parecer submisso — ou simplesmente alinhado — a Washington, o governo do general Juan Perón encontrou no irrompimento das hostilidades na Coreia a justificativa de que necessitava para levar o Parlamento argentino a ratificar o Pacto de Defesa do Rio de Janeiro.


      A ratificação ocorreu a 28 de junho de 1950 — meros três dias depois de a guerra ter estalado na península coreana —, mas nem isso apressaria o fornecimento de submarinos americanos usados à Força de Submarinos de Mar del Plata.16


      A manifesta incapacidade de sucessivos governos argentinos de sensibilizar os americanos para as deficiências de sua armada não impressionaram tanto o tenente Lombardo quanto a notícia que ele recebeu a 15 de outubro daquele ano: o desaparecimento, perto do continente antártico, do aviso “ARA Guarani”.
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